                             LEI Nº​​​​​ 431/2011. 

DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011.

“DESTINA AOS ADVOGADOS MUNICIPAIS OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECEBIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM DECORRENTES DE SUCUMBÊNCIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

BENEDITO TADEU FÁVERO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Os honorários advocatícios de que tratam os artigos 22 e seguintes da Lei Federal nº 8.906 de 04 de julho de 1.994 (Estatuto da Advocacia), recebidos pela Prefeitura Municipal de Jumirim, decorrentes da sucumbência, nos feitos em que a municipalidade for parte, ficam destinados aos advogados municipais. 

§ 1° - Os honorários advocatícios advindos de sucumbência não constituem verba orçamentária ou encargo do Município, vez que são suportados, exclusivamente, pela parte sucumbente ou devedora adversa ao Município nos feitos judiciais.
 §2º - São devidos aos advogados os honorários do momento efetivo do pagamento.
Art. 2º - Os valores de que trata o artigo 1º serão pagos a todos os advogados municipais, inclusive aos que exerçam função gratificada ou cargo em comissão.

§ 1º - A verba honorária será paga mensalmente e de forma proporcional, conforme os seguintes percentuais:

I – procurador municipal efetivo – 50% (cinquenta por cento);

II – assessor jurídico – 30 % (trinta por cento);

III – consultor jurídico – 20 % (vinte por cento);
Art. 3º - No caso de afastamento, salvo em razão de férias regulamentadas, o advogado municipal não fará jus à verba honorária mensal.
§1º - Consideram-se efetivo exercício para fins de participação na partilha dos honorários advocatícios, as seguintes situações:

I - gozo de férias regulamentares;

II - gozo de licença:

a) saúde;

b) maternidade, paternidade ou adoção;

c) por motivo de doença em pessoa da família;

III- afastamento em razão de:

a) acidente de trabalho;

b) casamento;

c) falecimento de cônjuge, companheiro, pais, filhos ou irmãos;

§ 2º - Não se consideram em efetivo exercício para fins de participação na partilha dos honorários advocatícios, as seguintes situações:

I - licença para campanha eleitoral;

II - afastamento para exercício de mandato eletivo;

III - afastamento para cumprimento de punição ou para responder a processo disciplinar;

IV – demissão;
Art. 4º - Na hipótese de comissionamento do advogado municipal, o mesmo não receberá a verba honorária, enquanto perdurar tal condição, voltando a recebê-la quando retomar seu cargo, exceção feita à cargo comissionado na própria Secretaria de Negócios Jurídicos. 
Art. 5º - O advogado municipal receberá a verba honorária mensal, independentemente do teto remuneratório, em parcela destacada, sobre a qual não incidirão quaisquer vantagens pecuniárias do advogado, inclusive adicionais, não sendo referida verba computada nos vencimentos para nenhum fim.

Art. 6º - O pagamento da verba honorária aos advogados será feito pela Secretaria de Administração, juntamente com a respectiva remuneração mensal, até o último dia do mês relativo ao período de apuração, observando-se os valores arrecadados no período, sem incidência sobre a mesma de contribuição previdenciária, de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 2º da presente lei e através de relatório da Secretaria de Fazenda, a ser enviado até o dia 17 de cada mês de apuração, comprovando os valores recolhidos aos cofres municipais a título de honorários advocatícios, com cópia à Secretaria dos Negócios Jurídicos para fins de controle.

§1º - Considera-se mês de apuração para os fins deste artigo, o período compreendido entre o primeiro dia imediatamente consecutivo ao dia de entrada em vigor desta lei até o primeiro dia 15 (quinze) e, a partir de então, a cada período iniciando-se por esta data até o próximo dia 15 do mês subsequente, e assim sucessivamente.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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